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RESUMO
Este artigo analisa a dinâmica do mercado de trabalho formal do setor sucroalcooleiro paranaense no período de 2000 a 
2017, considerando a geração dos empregos e o perfil dos trabalhadores, a partir da Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais) e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged). Os trabalhadores foram classificados intrasetorialmen-
te por meio da atividade que exercem, sendo utilizadas as categorias da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) para 
distinguir os trabalhadores agrícolas dos demais. Os dados apontam para um expressivo aumento no número de empregos 
entre 2000 e 2009, principalmente os relacionados às atividades agrícolas, além de uma contínua retração depois de 2009, 
com destaque novamente para as atividades agrícolas. Neste último período foram constatadas alterações significativas no 
perfil do trabalhador: mais velho, mais bem instruído e mais bem remunerado com relação aos períodos anteriores.
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THE DYNAMICS OF THE FORMAL LABOR MARKET OF THE SUGAR AND ALCOHOL INDUSTRY  
OF PARANÁ FROM 2000 TO 2017: EMPLOYMENT EVOLUTION AND PROFILE OF WORKER

ABSTRACT
This paper analyzes the dynamics of the formal labor market of the sugar and alcohol industry of Paraná from 2000 to 2017, 
considering the jobs’ creations and the profile of workers, based on the Annual List of Social Information (Rais) and the Gene-
ral Register of Employed and Unemployed Persons (Caged). The workers were classified intrasetorially, through their activity, 
by using the Brazilian Classification of Occupations (CBO) categories to highlight the agricultural workers of the others. The 
data shows to a significant increase in the number of jobs between 2000 and 2009, especially those related to agricultural ac-
tivities, in addition to a continuous decline after 2009, with a particular highlight of farming activities. In this last period there 
were significant changes in the profile of the worker: older; better-educated and better-paid compared to previous periods. 
Keywords: Jobs. Sugar. Alcohol. Paraná.
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O Brasil é o maior produtor mundial de cana-de-açúcar e sua cadeia sucroener-
gética destaca-se no contexto do agronegócio e da economia brasileira. Tendo produ-
zido na safra 2017/2018 641 milhões de toneladas de cana-de açúcar, 38,6 milhões de 
toneladas de açúcar e 27,9 milhões de metros cúbicos de etanol, o país ocupa papel 
relevante no mercado internacional, sendo o segundo na produção de etanol (a pro-
dução alcooleira dos Estados Unidos, à base de milho, é a única que supera a produção 
nacional) e o primeiro na produção de açúcar até o ano de 2018 (segundo estimativas 
para a safra 2018/2019, o país pode perder sua hegemonia de 16 anos para a Índia, 
que o superará em produção, porém ainda mantém a posição de principal exporta-
dor). A lavoura canavieira ocupa 10,2 milhões de hectares (safra 2017/2018) e, em 
razão de suas especificidades geográficas e edafoclimáticas, a produção ocorre tanto 
nas regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Norte-Nordeste, possibilitando duas safras 
anuais para atender à demanda interna e externa (dados extraídos de UNICA, 2019a; 
CONAB, 2018).

Assim, o setor sucroalcooleiro contribui enormemente para a geração de divisas 
e geração de emprego e renda. Quanto à geração de divisas, na safra 2017/2018, se-
gundo a União da Indústria de Cana-de-Açúcar (UNICA, 2019b), a exportação de açúcar 
gerou receitas na ordem de 10 bilhões de dólares, enquanto a exportação de etanol 
atingiu 810 milhões. Já no que se refere à criação de empregos, foco deste artigo, se-
gundo dados do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA, 2018), 
3,2% do total de pessoas ocupadas no agronegócio em 2017 estavam em atividades da 
cadeia sucroalcooleira, que apresenta também alto nível de formalização: 80% para os 
trabalhadores das atividades agrícolas ante 17% na agricultura de modo geral; e 95% na 
agroindústria (usinas de açúcar e álcool), enquanto para a agroindústria em geral esse 
percentual é de 58%.

Os  números apresentados anteriormente devem-se a importantes transforma-
ções institucionais pelas quais passou o setor sucroalcooleiro nas últimas décadas. No 
período pós-década de 90, uma sucessão de fatores como a desregulamentação da ati-
vidade, o surgimento dos veículos biocombustíveis, bem como uma melhora no cená-
rio internacional e aumento na demanda externa, contribuiram para a modernização 
do setor consequente expansão da área plantada e da produção do açúcar e etanol  
(FERNANDES; SHIKIDA; CUNHA, 2013). Estes fatores contribuiram para a transformação 
da geografia da cana-de-açúcar e impactaram diretamente na demanda e condições das 
ocupações geradas em suas atividades.

Neste sentido, no que respeita à alteração geográfica da produção sucroalcooleira 
nacional, as transformações em termos de desregulamentação e redução de subven-
ções favoreceram a entrada de outros Estados que não faziam parte desse mercado, 
mas que dispunham de condições econômicas e edafoclimáticas substanciais para atrair 
o capital canavieiro. A produção de cana-de-açúcar, antes concentrada em Minas Ge-
rais, São Paulo, Rio de Janeiro e faixa litorânea nordestina, passou a se difundir e/ou se 
intensificar em Estados como o Paraná, Mato Grosso do Sul e Goiás, que já em 2009 su-
peravam o Rio de Janeiro e outros Estados do Nordeste na produção de cana-de-açúcar 
e geração de empregos (FERNANDES; SHIKIDA; CUNHA, 2013).
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A partir de 2009, porém, iniciou-se um período de crise e maior cautela de investi-
mentos resultando, inclusive, no fechamento de diversas unidades. Tais acontecimentos 
foram consequência de fatores como a política de uso dos preços da gasolina para con-
trole inflacionário, baixa previsibilidade de políticas energéticas, desonerações promo-
vidas sobre os combustíveis fósseis, entre outros aspectos (CEPEA, 2018). Somando-se 
a estes fatores, o processo de mecanização, principalmente da colheita da cana-de-açú-
car, que atualmente atinge praticamente 95% dos canaviais na região Centro-Sul, segun-
do dados da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2018), impactou direta-
mente na geração de empregos voltados às atividades agrícolas, conforme mencionado 
por diversas pesquisas realizadas no período de expansão do setor (MORAES, 2007; ES-
TANISLAU; DEON; SHIKIDA, 2008; DELGADO, 2012).

Desta forma, no período de expansão da atividade sucroalcooleira, entre 2000 e 
2008, o número de empregos formais gerados pelo setor, em âmbito nacional, teve um 
aumento expressivo de quase 100%. A partir de 2008 até o ano de 2016 o setor passou 
a registrar queda constante na geração de empregos de aproximadamente 38%, com 
notável perda de postos de trabalho na região Centro-Sul (40,3%), mais intensiva em 
mecanização (CEPEA, 2018).

Nesse contexto, este artigo busca analisar a dinâmica do mercado de trabalho for-
mal do setor sucroalcooleiro no Estado do Paraná de 2000 a 2017, com o objetivo de 
trazer uma base de dados atualizada sobre a evolução e as transformações em termos 
de demanda e perfil da mão de obra empregada no setor, ao mesmo tempo que propõe 
uma reflexão sobre o impacto de aspectos institucionais e conjunturais nesse mercado. 
A base de dados utilizada no estudo contempla os empregos formais do setor e é prove-
niente da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e do Cadastro Geral de Emprega-
dos e Desempregados (Caged).

Diferentemente de outros estudos já realizados sobre o mercado de trabalho no 
setor, que fizeram uso apenas das classificações relativas às atividades fins das empre-
sas contratantes (Cnae) para classificar os trabalhadores entre os diferentes elos de ati-
vidade dentro da cadeia, esta pesquisa utiliza-se também da Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO). Como bem observam pesquisadores do Cepea (2018), dada a eleva-
da verticalização do setor, a classificação dos trabalhadores com base apenas nas Cnaes 
da atividade principal da empresa contratante leva a equívocos de interpretação, espe-
cialmente em relação aos trabalhadores de atividades agrícolas, que podem ser classi-
ficados como trabalhadores do elo industrial do setor, impactando em superestimação 
dos empregos nos elos industriais e subestimando as ocupações  no campo. Assim, esta 
metodologia oferece resultados mais próximos à realidade da cadeia sucroalcooleira. 

Além desta introdução o artigo está organizado em mais quatro seções. Depois de 
uma breve revisão de literatura sobre a evolução do setor sucroalcooleiro paranaense, 
tem-se um panorama da situação atual do setor, destacando seu posicionamento em 
âmbito nacional em termos de área plantada e produção, bem como sua participação 
na indústria paranaense. Na quarta seção tem-se a análise dos dados sobre a evolução 
da geração de empregos ao longo das duas últimas décadas e as mudanças no perfil dos 
trabalhadores. Por fim, são apresentadas as considerações finais.
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A EVOLUÇÃO DO SETOR SUCROALCOOLEIRO PARANAENSE:  
ASPECTOS INSTITUCIONAIS E OS EFEITOS DA MECANIZAÇÃO  

NO MERCADO DE TRABALHO

Nos seus primórdios, o Paraná não apresentava nenhuma expressão em termos 
de cultura canavieira. O açúcar produzido no Estado era insuficiente até mesmo para 
atender à demanda interna, mostrando-se comum a necessidade de importação do 
produto, principalmente do vizinho Estado de São Paulo, até o início da década de 70. 
Pelas suas relativas condições edafoclimáticas, contudo, e proximidade do eixo canaviei-
ro de São Paulo, a cultura da cana-de-açúcar encontrou condições favoráveis para o seu 
desenvolvimento, principalmente após a crise da economia cafeeira na região norte do 
Paraná. A necessidade de um melhor aproveitamento das terras com culturas mais ren-
táveis e, da mesma forma, a urgência de um melhor equilíbrio entre demanda e oferta 
de açúcar, foram elementos fundamentais para que investimentos de grupos açucarei-
ros paulistas fossem canalizados para o Paraná, dando um primeiro impulso de cresci-
mento à cultura no Estado (SHIKIDA; ALVES, 2001).

A cultura canavieira paranaense, tendo seu primeiro impulso na década de 70, 
foi alavancada definitivamente com o Programa Nacional do Álcool (Proálcool), cujos 
investimentos, voltados ao estímulo da produção e uso do álcool como combustível em 
substituição à gasolina – em suas primeiras fases (1975 a 1979 e 1980 a 1985) – além de 
promover a expansão das unidades industriais no país, por meio de forte subvencionis-
mo estatal, garantiram preços e mercado ao setor (SHIKIDA; BACHA, 1999).3 Nesse con-
texto, conforme assinalam Shikida et al (2008), principalmente em sua segunda fase, o 
Programa impulsionou o desenvolvimento de novas regiões produtoras, notadamente 
no Paraná, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.

Assim, o incentivo dado pelo Proálcool e, mais tarde, o ambiente proporciona-
do pela desregulamentação setorial, na última fase do Programa, são dois fatores pri-
mordiais para explicar o crescimento da produção canavieira no Paraná (SHIKIDA et al., 
2008). Dessa forma, se nas primeiras fases o crescimento do setor no Estado deu-se por 
intermédio de forte subvenção, na última fase, de desregulamentação do setor – que se 
deu no contexto de abertura ao mercado internacional e globalização da economia – a 
manutenção e crescimento de forma sustentável de usinas e destilarias passou a depen-
der da capacidade de investimentos em tecnologia e competências por parte das pró-
prias empresas. Isso porque, paralelamente às fortes pressões competitivas provocadas 
pela rápida abertura comercial, estava em curso a readequação da economia para se 
ajustar à crise fiscal do Estado brasileiro, refletindo diretamente em redução da disponi-
bilidade de recursos para as políticas setoriais destinadas a estimular a agropecuária e 
os setores agroindustriais (STADUTO; SHIKIDA; BACHA, 2004).

3	Sobre o lançamento do Programa Nacional do Álcool (Proálcool), ver em Shikida e Bacha, 1999.



Editora Unijuí   –   Desenvolvimento em Questão

Edna Marta Pelosi – Pery Francisco Assis Shikida

390

Conforme explicam Vian e Belik (2003), com a extinção do Instituto do Açúcar e 
do Álcool (IAA) em 1990,4 as práticas de intervenção e planejamento estatal que carac-
terizavam o setor até então, e que Shikida (2014) denomina de “paradigma subvencio-
nista, como as cotas de produção e exportação, subsídios e controle da instalação de 
novas unidades, deixaram de ser praticadas, emergindo uma estrutura com aspectos 
técnicos e organizacionais mais afinados com a perspectiva da competição, ou como 
se refere Shikida (2014), “novo paradigma tecnológico”. Ainda para Vian e Belik (2003), 
um dos primeiros impactos da desregulamentação foi a descentralização da produção 
do açúcar, a qual o Estado do Paraná, dada a eficiente organização de seus produtores, 
soube aproveitar muito bem. Na safra 91/92 cinco destilarias autônomas do Paraná di-
versificaram suas atividades, passando a produzir açúcar e álcool. Quatro anos depois já 
eram 13 as empresas produtoras e na safra 99/2000, 18 unidades.5

Assim, a desregulamentação do setor sucroalcooleiro, somada à abertura da eco-
nomia brasileira, provocou mudanças na estrutura do mercado, no sistema de produção 
e na forma como a cadeia produtiva sucroalcooleira estava organizada, impulsionando 
seu crescimento. O setor passou por um processo de concentração, por meio de fusões 
e aquisições de empresa, inclusive com entrada de capital estrangeiro (FERRAZ; OLIVEI-
RA; ASSUMPÇÃO, 2019).

A entrada de capital externo nos grupos sucroalcooleiros fortaleceu a participação 
do Brasil no mercado mundial. Por meio de suas organizações de cooperação e defesa 
de interesses do setor,6 o país passa a atuar politicamente na ampliação do mercado 
mundial (FERRAZ; OLIVEIRA; ASSUMPÇÃO, 2019). A título de exemplo, Bruno, Azevedo e 
Massuquetti (2014) destacam a campanha do Brasil na Organização Mundial do Comér-
cio (OMC), em 2002, contra as políticas protecionistas dos países europeus produtores 
de açúcar, que resultaram, no ano de 2005, na suspensão pela OMC dos subsídios aos 
produtores na Europa. Este fato permitiu a abertura à importação pela comunidade eu-
ropeia do açúcar de outros países exportadores, como o Brasil, a Tailândia e a Austrália.

Nesse contexto o Paraná, aderindo ao novo paradigma tecnológico – não de for-
ma homogênea, pois diversas empresas menos preparadas em termos de capacidade 
tecnológica encerraram suas atividades e/ou foram incorporadas por outras mais dinâ-
micas – evoluiu de uma condição periférica na cadeia produtiva sucroalcooleira para se 
destacar entre os principais produtores do país, já nos primeiros anos do novo século 
(PAULILLO et al., 2007; RISSARDI JÚNIOR; SHIKIDA, 2007). Em alguns momentos, duran-

4	A criação do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) em 1933 foi uma reivindicação dos produtores por um órgão 
“controlador” da economia canavieira, necessário para intermediar conflitos de classe, demandas regionais, 
etc. Tinha como escopo a defesa das empresas do setor mediante a utilização de uma série de mecanismos de 
regulação, tais como: controle de preços e da comercialização; estabelecimento de cotas de produção; a garantia de 
subsídios. Este arranjo institucional proporcionava aos produtores um paradigma subvencionista como modelo de 
sobrevivência, de tal modo que o produtor não precisava preocupar-se com inovações tecnológicas para minimizar 
custos de produção e proporcionar um ambiente mais competitivo, pois sua permanência no setor estava garantida 
através dos expedientes supracitados (SHIKIDA, 2014, p.45-46).

5	As destilarias paranaenses foram as primeiras a se beneficiarem da extinção das cotas de produção do açúcar, 
podendo iniciar a produção sem investir na compra da autorização de outra unidade (VIAN; BELIK, 2003).

6	Com essas mudanças institucionais (extinção do IAA, desregulamentação do setor, arrefecimento do Proálcool), 
muitas funções previamente exercidas pelo governo passaram a ser de responsabilidade de diversos segmentos 
envolvidos na cadeia produtiva de cana-de-açúcar (SHIKIDA et al., 2008). Atualmente, a mais representativa 
instituição de coordenação corporativista do setor é a União da Indústria de Cana-de-açúcar, fundada em 1997, 
após a desregulamentação do setor e extinção do IAA (UNICA, 2019b).
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te essas duas primeiras décadas do século 21, o Estado figurou entre a segunda e ter-
ceira posição na produção de cana-de-açúcar no Brasil, com desdobramentos importan-
tes também na geração de empregos (RISSARDI JÚNIOR; SHIKIDA, 2007; FERNANDES; 
SHIKIDA; CUNHA, 2013).

Analisando os atributos responsáveis pela manutenção do setor canavieiro para-
naense no novo paradigma tecnológico, Rissardi Júnior e Shikida (2007) demonstram 
como os avanços tecnológicos nas diversas áreas (agrícola, administrativa e industrial) 
foram determinantes para a evolução das empresas no Estado. No setor agrícola os au-
tores destacam com maior percentual de inovação a pesquisa em variedades mais pro-
dutivas e a colheita mecanizada; nos setores administrativos, os softwares de gestão 
e controle; e; na área industrial, a automação . Sumariando a análise, concluem que 
a área mais impactante para a agroindústria canavieira do Paraná, relativamente aos 
avanços tecnológicos, foi a agrícola, uma vez que “o principal insumo dessa cadeia pro-
dutiva, a cana-de-açúcar, é de origem agrícola” (RISSARDI JÚNIOR; SHIKIDA, 2007, p. 
468). Esses apontamentos são de grande relevância para a análise proposta neste tra-
balho, posto que este paradigma tecnológico é, em sua essência, poupador de mão de 
obra e, portanto, já nos revela as consequências em termos de evolução do mercado de 
trabalho, principalmente no que se refere às atividades agrícolas.

No que respeita especificamente ao processo de mecanização (que atualmente 
atinge praticamente 85% dos canaviais no Paraná e 95% na região Centro-Sul), segundo 
dados do levantamento da Safra 2018/2019 (CONAB, 2018) – cumpre ressaltar que di-
versos fatores já nos primeiros anos da década de 2000 tornaram o processo de mecani-
zação irreversível, principalmente nos Estados da Região Centro-Sul do país: o ambiente 
de maior competitividade; a necessidade de investimentos em tecnologias para redu-
ção de custos e maior produtividade e a possibilidade de aproveitamento de resíduos 
da cana crua para a cogeração de energia, somados ao recrudescimento das pressões 
ambientais pelo fim da queima da palha da cana-de-açúcar, por conta dos efeitos dele-
térios que essa prática tem sobre o meio ambiente e à saúde das pessoas, fizeram com 
que as usinas e os produtores passassem a investir na mecanização (MORAES, 2007; AL-
VES, 2009). Importante frisar que, para além dos requerimentos econômicos e de com-
petitividade, como destaca Moraes (2007), a mecanização se deu também como forma 
de adequação aos padrões internacionais de sustentabilidade ambiental e social.7

Assim, regulamentações no sentido de eliminar a queima controlada como forma 
de despalha da cana-de-açúcar, contribuíram decisivamente, ao longo dos últimos anos, 
para a aceleração do processo de mecanização em todo o país. No Paraná, a Resolução 
Sema n. 76, de 20 de dezembro de 2010, prevê metas de redução gradativa da queima, 
com a eliminação total devendo ocorrer até 2025 em áreas mecanizáveis, e até 2030 em 
áreas não mecanizáveis, porém o processo de mecanização está bastante adiantado. 

7	A autora destaca os questionamentos colocados pelos concorrentes do Brasil no âmbito da Organização Mundial 
do Comércio (OMC) que, diante das indagações do Brasil, nos primeiros anos da década de 2000, sobre as políticas 
comerciais protecionistas adotadas pela União Europeia e Estados Unidos no mercado mundial do açúcar, passaram 
a argumentar que a competitividade brasileira advinha do não cumprimento de normas ambientais e trabalhistas. A 
abertura do país ao mercado mundial fez recrudescer as normas institucionais tanto de cunho ambiental quanto de 
cumprimento da legislação trabalhista. Ver mais em Moraes (2007).  
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Do ponto de vista social, a mecanização é vista como forma de contornar as condições 
degradantes do trabalho dos cortadores de cana (PAIXÃO, 2000; VIAN; MORAES; GON-
ÇALVES, 2006; ALVES, 2009).

O avanço do processo de mecanização da lavoura, principalmente na etapa da 
colheita da cana-de-açúcar, contudo, se constitui em determinante principal da redução 
da demanda de mão de obra e de uma nova configuração em termos de qualificação e 
perfil do trabalhador no setor sucroalcooleiro. A problemática principal no que diz res-
peito ao tema é o impasse entre os aspectos positivos e negativos da mecanização. Em 
relação às vantagens, destaca-se a melhoria das condições de trabalho, a exigência de 
melhor qualificação, com repercussões positivas na remuneração, bem como o aumen-
to expressivo do índice de formalização e todos os importantes desdobramentos que 
esta traz para a vida do trabalhador. Já no que se refere aos aspectos negativos, estes 
conduzem inequivocamente para a redução da necessidade de mão de obra dos traba-
lhadores temporários e menos qualificados, o que remonta a uma importante questão 
social para o contexto da agroindústria canavieira, que excluirá, definitivamente, uma 
ampla gama de trabalhadores sem qualificações para se inserirem no novo contexto 
do trabalho (MORAES, 2007, ALVES, 2009; PAIXÃO, 2000; VIAN; MORAES; GONÇALVES, 
2006).

O Estado do Paraná, seguindo a trajetória nacional, passou por um período de 
oscilações nas contratações entre 1995 e 2000, com ampliação na geração de empre-
gos de aproximadamente 150% até 2008, acima da média nacional (ESTANISLAU; DEON; 
SHIKIDA, 2008). Como demonstra Delgado (2012), contudo, já em 2010 o setor apresen-
tava uma retração de aproximadamente 6 mil postos de trabalho, refletindo o início do 
processo de mecanização no Estado, mesmo que ainda incipiente à época.

Dessa forma, é com o intuito de dar continuidade a estes estudos que este traba-
lho tem por objetivo analisar a geração de emprego formal no setor sucroalcooleiro do 
Estado do Paraná entre os anos de 2000 e 2017, avaliando os impactos da mecanização 
no mercado de trabalho do setor.

Cabe, ademais, antes de finalizar este percurso histórico, atentar para a conjuntu-
ra atual do setor no Paraná, que parece ter sentido com bastante intensidade os efeitos 
da crise no setor sucroalcooleiro.8 Segundo Dossiê Paraná sobre a indústria sucroalcoo-
leira, lançado pelo Portal novaCana.com (2018), uma conjunção de fatores contribuiu 
para a diminuição da área plantada e da produtividade nos últimos anos. Além das difi-
culdades financeiras, políticas públicas desvantajosas e flutuações no mercado interna-
cional do açúcar, que afetaram o país como um todo, o setor no Paraná também sofreu 
com adversidades climáticas, falta de investimentos nos canaviais e os efeitos da me-
canização – que segundo o presidente da Associação de Produtores de Açúcar e Álcool 

8	Entre as causas da crise no setor nos últimos anos, Shikida (2014) ressalta: (1) a descoberta do pré-sal e a 
consequente volta do protagonismo dos combustíveis derivados do petróleo no cenário nacional; (2) o controle 
artificial do preço da gasolina pelo governo, para tentar manter o controle da inflação, tornando o etanol mais 
vulnerável e menos competitivo diante de seu substituto e (3) a crise internacional de 2008 que, tendo tolhido 
os créditos para quase todas as atividades produtivas no mundo, tornou escassos também os investimentos na 
agroindústria canavieira, tornando mais caras a manutenção e a renovação dos canaviais, bem como a produção de 
açúcar e álcool, obrigando usinas a encerrarem suas atividades.
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do Paraná (Alcopar), Miguel Rubens Tranin, em entrevista ao Portal citado – deu-se de 
forma rápida e pouco estruturada. Para ele, todos estes fatores convergiram para a re-
tração do setor, que perdeu posição em relação aos principais produtores do Brasil.

A próxima seção trará um panorama do setor no Estado em termos de evolução 
de área plantada e colhida, produtividade, geração de renda e localização das unidades 
sucroalcooleiras.

PANORAMA ATUAL DO SETOR SUCROALCOOLEIRO PARANAENSE

No ano de 2010 o Estado do Paraná ocupava a terceira posição entre os principais 
produtores de cana-de-açúcar, atrás somente de São Paulo e Minas Gerais (DELGADO, 
2012). Em 2011 perdeu posição para Goiás e, mais recentemente, em 2016, para Mato 
Grosso do Sul, ocupando atualmente a quinta posição (Tabela 1), tanto no que se refere 
à área plantada quanto na produção total de cana-de-açúcar.

Tabela 1 – Área plantada e colhida e quantidade produzida  
– Brasil e Estados selecionados, 2017

Uf
Área (ha) Quantidade (t)

Plantada Colhida Tonelada %
Brasil 10.229.881 10.184.340 641.066 100
São Paulo 5.686.134 5.685.946 357.142 55,7
Goiás 922.817 922.817 70.672 11,0
Minas Gerais 906.497 906.464 64.886 10,1
Mato Grosso do Sul 661.906 661.906 46.940 7,3
Paraná 643.580 614.373 37.047 5,8

Fonte: Elaborado a partir de dados UNICA (2019a).

Essa perda de posição do Paraná deve-se à forte expansão da cultura nos Estados 
de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso do Sul desde a década de 2000, com sensível 
distanciamento, em relação ao Paraná, principalmente dos Estados de Minas Gerais e 
Goiás. Quanto à produção de açúcar, o Paraná ainda se mantém como o terceiro maior 
produtor nacional, atrás de São Paulo e Minas Gerais, e na produção de etanol ocupa 
a quinta posição. Seguindo a tendência nacional, contudo, para a safra 2018/2019 o 
Estado está retraindo a produção do açúcar e expandindo a de etanol. Para o açúcar a 
retração é de aproximadamente 25% ante uma variação negativa nacional de aproxima-
damente 16%. Já a expansão do etanol, estima-se, será de aproximadamente 18% su-
perior à safra passada, ante uma expansão nacional de 23% aproximadamente (CONAB, 
2018). Tais alterações devem-se à queda do preço do açúcar no mercado internacional 
e a uma situação mais favorável para o etanol no mercado interno ante a alta do dólar e 
do preço do petróleo.

Entre 2000 e 2017 a área plantada de cana no Paraná aumentou de um total de 
327,2 mil hectares para 643,6 mil hectares, com uma expansão aproximada de 97% (Fi-
gura 1). Estimativas da Conab (2018), contudo, para a safra de 2018/2019, apontam 
para uma leve retração na área plantada, reflexo das dificuldades que o setor tem en-
frentado nos últimos anos e também como estratégia das unidades de produção para se 
tornarem mais eficientes, visto que as áreas não adequadas à colheita mecanizada ten-
dem a deixar de ser cultivadas. A diminuição da área plantada deve-se também à forte 
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concorrência entre o setor canavieiro e as culturas de milho e soja no Estado, ambas se 
revelando mais rentáveis do que a cana-de-açúcar, por conta do alto valor agregado (in-
dústria de carnes) e dos preços mais elevados (Portal novaCana.com, 2018). 

Figura 1 – Área plantada com cana-de-açúcar no Paraná, 2000-2017

Fonte: Elaborado a partir de dados da UNICA (2019a).

Em relação à evolução da produção da cana-de-açúcar em toneladas, observa-se que 
o pico da produção foi na safra de 2009/2010, quando a produção atingiu 45.579 mil tone-
ladas, representando um aumento expressivo (136%) em relação ao ano de 2000, quando 
a produção foi de 19.321 toneladas. Não obstante, no referido ano a área plantada ainda 
não tinha atingido seu pico máximo, ocupando 595.371 mil hectares, o que demonstra que 
a quantidade registrada naquele ano, superior a outros anos em que se registra uma maior 
área cultivada, deu-se em virtude do aumento do índice de produtividade (quantidade pro-
duzida por hectare), que pode também ser influenciada por condições climáticas favoráveis, 
condições de manutenção dos canaviais, entre outros aspectos (CONAB, 2018). 

Embora o cultivo da cana-de-açúcar seja registrado em todas as regiões do Estado, 
o cultivo para fins industriais está concentrado em aproximadamente 98 municípios – 45 
deles com áreas entre 5 e 25 mil hectares, responsáveis por 75% do cultivo, e outros 53 
com áreas entre 1 e 5 mil hectares, responsáveis por 23% do cultivo (IBGE, 2017). Estes 
municípios, que representam aproximadamente 98% da área cultivada de cana-de-açúcar, 
estão todos localizados nas regiões Noroeste e Norte do Paraná. As demais regiões, pela 
sua própria vocação, dedicam-se a outros tipos de cultivo de lavouras temporárias, espe-
cificamente grãos, observando-se que as culturas de cana-de-açúcar, nessas regiões, são 
mais voltadas para a produção de aguardente, açúcar mascavo artesanal, rapadura e tam-
bém para alimentação animal, como é o caso das regiões Oeste e Sudoeste (SHIKIDA; STA-
DUTO, 2005; DELGADO, 2012). Atualmente, o Estado possui 15 empresas, responsáveis 
por 30 unidades industriais distribuídas por 29 municípios. Destas 30 unidades, porém, 
apenas 23 estão plenamente ativas9 (Portal novaCana.com, 2018). Essa retração na indús-
tria é resultado do momento de crise setorial, como já mencionado na seção anterior.

9	Duas unidades da Usina Santa Terezinha estão com as atividades paralisadas por falta de cana-de-açúcar, duas 
usinas da Sabarálcool perderam autorização para produção de etanol e as unidades do Grupo Renuka Vale do Ivaí 
estão em processo de recuperação judicial. 
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Segundo a Pesquisa Industrial Anual (PIA) do IBGE (2016) o setor sucroalcooleiro 
paranaense apresentou um valor de receita líquida de vendas de aproximadamente R$ 
7,3 bilhões de reais, representando 6,24% da receita nacional do setor (Tabela 2). Outro 
dado importante disponibilizado pela PIA é o valor da Transformação industrial (VTI), 
que se refere à renda gerada pelo setor e que em 2016 ficou em 3,4 bilhões de reais, o 
que representa 6,25% da renda total gerada pelo setor no Brasil.

Tabela 2 – Receitas líquidas de vendas e valor de transformação industrial de empesas 
industriais com cinco ou mais ocupados – Brasil e Paraná, 2016 (Em mil reais)

Local Atividade Receitas de Vendas VTI

Brasil Indústria 2.632.562.551 1.094.612.161

Açúcar e álcool (1) 116.551.195 54.417.115

Paraná Indústria 215.915.555 79.503.581

Açúcar e álcool 7.276.380 3.400.487

PR/BR (%) Indústria 8,20 7,26

  Açúcar e álcool 6,24 6,25

 (1) Os valores das Receitas de Vendas e do VTI extraídos da PIA referem-se à soma de dois grupos da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (Cnae): o grupo 10.7 (fabricação e refino de açúcar) e 19.3 (fabricação de biocombustíveis).

 Fonte: Elaborado a partir de dados do IBGE (2016).

Ademais, a renda gerada pelo setor sucroalcooleiro (R$ 3,4 bilhões) correspon-
deu, em 2016, a 4,27% da renda total da indústria no Estado. Este percentual de parti-
cipação industrial, como já alertou Delgado (2012), deixa clara a importância do setor, 
que apresenta números próximos de outros importantes segmentos no Estado, como a 
indústria de madeira (4%), indústria de móveis (2,6%) e a indústria de automóveis e uti-
litários (7,10%). Em comparação com a indústria de carnes, no entanto, que no ano de 
2009 tinha uma participação de 4,06%, ante 3,33% do setor sucroalcooleiro, percebe-
-se um sensível distanciamento: o setor de carnes registrou uma participação de 9,15% 
ante 4,27% do setor sucroalcooleiro em 2016. Tal dado corrobora as discussões sobre a 
concorrência do setor sucroalcooleiro com o setor de grãos no Paraná, em especial as 
culturas de milho e soja, que estão vinculadas à produção de carne, demonstrando for-
te crescimento relativamente à cultura canavieira.

A próxima seção traz a análise dos dados referentes à evolução do mercado de 
trabalho formal no setor ao longo das duas últimas décadas, atentando para a geração 
de empregos, as mudanças no perfil do trabalhador, bem como a dinâmica salarial.

EVOLUÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO FORMAL  
E PERFIL DOS TRABALHADORES

Os dados sobre a evolução do número de empregos gerados pelo setor no perío-
do de 2000 a 2017 são apresentados considerando-se duas classes de trabalhadores: 
(1) os envolvidos com as atividades propriamente agrícolas – cultivo e colheita da cana-
-de-açúcar; e (2) os trabalhadores vinculados às atividades da indústria e outras ativida-
des administrativas. A opção por essa forma de análise deve-se à intenção de destacar 
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a evolução da geração de empregos nas atividades agrícolas, que tem sido apontada 
como a que mais tem perdido postos de trabalho ao longo do tempo, dado o processo 
de mecanização.

Para tanto, foram utilizadas as bases de dados da Rais e do Caged, que fornecem, 
respectivamente, o estoque de emprego formal ao término de cada ano e a movimen-
tação mensal das admissões e demissões. Setorialmente, foram consideradas as ativi-
dades de cultivo da cana, produção de açúcar e álcool. Tais atividades correspondem 
a quatro classes de Classificação Nacional de Atividades (códigos 1130, 10716, 10724 
e 19314). Depois de extrair os dados referentes a cada uma dessas atividades, fez-se 
a classificação dos trabalhadores segundo as funções que exercem na empresa, com 
base nas categorias da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), destacando-se os 
trabalhadores efetivamente envolvidos com atividades agrícolas (grupo 06 da CBO) dos 
demais trabalhadores que exercem atividades típicas da indústria e/ou administrativas.

A Figura 2 traz a evolução do número de trabalhadores formais vinculados ao se-
tor sucroalcooleiro dentro do período analisado, destacando-se os trabalhadores envol-
vidos com as atividades propriamente agrícola dos demais. 

Figura 2 – Evolução dos empregos formais nas atividades agrícolas  
e Outras ocupações no setor sucroalcooleiro paranaense

 

	 Fonte: Elaborado a partir de dados do MTE/RAIS (2019).

Acompanhando a tendência de crescimento do setor e a evolução dos empregos 
em âmbito nacional, o período de 2000 a 2009 foi o que registrou a maior evolução no 
número de trabalhadores empregados no setor sucroalcooleiro paranaense. Com que-
da já um pouco acentuada no ano de 2010, o setor manteve-se praticamente estável 
até o ano de 2013, quando novamente voltou a apresentar um acentuado declínio que 
segue até o último ano de análise. Outro aspecto que pode ser visualizado na Figura 2 
é que as atividades agrícolas são responsáveis pelas principais variações na geração de 
empregos.

Entre 2002 e 2009 o setor registrou uma ampliação de 33,2 mil postos de tra-
balho (Tabela 3), um crescimento de aproximadamente 150% relativamente ao ano de 
2000. Enquanto, porém, os empregos na indústria cresceram 80%, os agrícolas cresce-
ram aproximadamente 220%. Da mesma forma, foram as atividades agrícolas que apre-
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sentaram o maior declínio no período de 2009 a 2017, registrando uma redução de 19,3 
mil postos de trabalho, de um total de 21,3 mil, o que equivale a uma redução de 54,8% 
relativamente ao ano de 2009, quando o setor empregou, apenas nesta atividade, mais 
de 35 mil trabalhadores. 

Tabela 3 – Estoque e variação do emprego no setor sucroalcooleiro por tipo de ocupa-
ção – Paraná- 2000/2017

Ocupações 2000 2009 2017
Variação

2000/2009 2009/2017

Trabalhadores em atividades agrícolas 10.995 35.250 15.900 24.255 -19.350

Trabalhadores da indústria/outros 11.218 20.167 18.159 8.949 -2.008
Total do setor 22.213 55.417 34.059 33.204 -21.358

 Fonte: Elaborado a partir de dados do MTE/RAIZ (2019).

É notória a diminuição da necessidade de mão de obra nas atividades primárias 
da cana-de-açúcar, o que nos remete aos efeitos da mecanização, que avançou grada-
tivamente ao longo da última década. É importante ressaltar que em 2010, quando se 
registra o primeiro declínio nas atividades agrícolas, na ordem de 20% à época, a colhei-
ta mecanizada de cana-de-açúcar no Paraná já era realizada em aproximadamente 30% 
dos canaviais, com desdobramentos já bastante perceptíveis no mercado de trabalho 
(DELGADO, 2012). Em 2017, segundo levantamento da safra pela Conab (2018), apenas 
14% dos canaviais paranaenses ainda realizavam a colheita manual. Dessa forma, com 
uma área de plantio de 50 mil hectares a mais que no ano de 2009, o setor registrou, 
em 2017, uma redução de aproximadamente 54% no número de trabalhadores agríco-
las relativamente àquele ano.

	 As variações no mercado de trabalho podem ser observadas também por meio 
das informações da movimentação mensal de mão de obra, fornecidas pelo Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (Caged).10 Se comparados os estoques de pes-
soal no período da colheita, mais intensivo em mão de obra agrícola, é possível obser-
var a diferença das contratações temporárias ao longo dos anos e o efeito do processo 
de mecanização nesse tipo de contratação.

Considerando que no Paraná o pico da colheita se dá entre os meses de abril e 
novembro, conforme dados disponíveis na Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
do Paraná (SEAB, 2019), é possível comparar (Figura 3) como a curva do estoque de 
trabalhadores alocados em atividades agrícolas foi diminuindo ao longo dos anos 2007, 
2009, 2011, 2015 e 2017.

10	O estoque fornecido pela Rais refere-se ao número de trabalhadores registrados no último dia do ano (31/12). 
O Caged permite a atualização mensal do estoque, ou seja, todos os admitidos e desligados em dado período de 
tempo.
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Figura 3 – Estoque mensal de emprego formal no setor sucroalcooleiro paranaense. 
Anos: 2007, 2009, 2011, 2015, 2017

Fonte: Elaborado a partir de dados MTE/CAGED (2019).

Dessa forma, ao analisar as movimentações mensais de admitidos e desligados ao 
longo dos anos no Caged, é possível observar que a redução total na demanda de mão 
de obra no setor sucroalcooleiro paranaense (considerando os trabalhadores efetivos 
e temporários) é bem maior do que os dados da Rais permitem evidenciar. Isso porque 
como o período da colheita se dá, principalmente, entre os meses de abril e novembro, 
os meses de dezembro registram um percentual bastante expressivo de demissões, fa-
zendo com que um determinado  número de trabalhadores não sejam captados pelas 
estatísticas da Rais.

Isso posto, avaliando a evolução da curva de trabalhadores alocados em ativida-
des agrícolas, observa-se um constante declínio da contratação desses trabalhadores 
para os anos retratados. No ano de 2007, com o estoque de aproximadamente 30 mil 
trabalhadores no mês de janeiro, o setor registrou, no pico da safra (mês de junho), um 
estoque de aproximadamente 53 mil trabalhadores, com variação aproximada de 75%. 
Em 2009 e 2011, com uma variação já um pouco menos acentuada nos meses de pico, 
registram-se acréscimos de aproximadamente 45% e 39%, respectivamente. Já em 2015 
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a curva referente às atividades agrícolas é praticamente inexistente, com variação posi-
tiva nos picos da colheita de apenas 6%, e com declínio constante no estoque total de 
trabalhadores. Em 2017 a curva das atividades agrícolas apresenta uma leve tendência 
de crescimento, em comparação com 2015, porém com a mesma tendência de redução 
no estoque total de trabalhadores registrada em 2015.

Esses dados corroboram as afirmações de Vian, Moraes e Gonçalves (2006), de 
que a mecanização diminui a necessidade de pessoal adicional no período de safra, pro-
porcionando às usinas certa estabilidade no nível de contratação da mão de obra ao 
longo do ano. Os trabalhadores com contrato permanente, por sua vez, não possuem 
mais uma atribuição específica, como os contratados temporariamente, absorvendo di-
versas atividades necessárias ao cultivo e corte da cana. Essa nova configuração do tra-
balho, entretanto, se por um lado amplia as possibilidades de contratação permanente 
daqueles mais qualificados (tratoristas, motoristas, mecânicos, condutores de colheita-
deira, técnicos em eletrônica, entre outros) exclui, definitivamente, uma ampla gama de 
trabalhadores sem qualificações para assumir outras atividades (VIAN; MORAES; GON-
ÇALVES, 2006; MORAES, 2007).

Frisa-se que a redução dos trabalhos sazonais na lavoura da cana não é algo iso-
lado, mas resultado de um processo de modernização no setor agropecuário como um 
todo, com repercussões no modo de produção de diversas culturas tradicionais brasi-
leiras. Esse novo ciclo de produção reduz a importância dos trabalhadores temporários 
e impõe uma nova configuração na composição da mão de obra, permanente e mais 
qualificada, apta a participar de um novo ciclo tecnológico no setor rural (STADUTO; 
SHIKIDA; BACHA, 2004). 

Para a análise do perfil dos trabalhadores foram considerados três anos de refe-
rência (2000, 2009 e 2017) períodos entre os quais aconteceram as maiores variações 
no mercado de trabalho do setor. A Tabela 4 traz a análise do perfil dos trabalhadores 
considerando os atributos sexo, faixa etária e escolaridade, segundo o tipo de ocupação.

Tabela 4 – Perfil dos trabalhadores por ocupação – sexo, faixa etária e escolaridade – 
2000, 2009 e 2017

Atributos
Ano 2000 Ano 2009 Ano 2017

 Ativ. 
Agrícolas Outras Total Ativ. 

Agrícolas Outras Total  Ativ. 
Agrícolas Outras Total

Total 
Trabalhadores 10.995 11.218 22.213 35.250 20.167 55.417 15.900 18.159 34.059

Sexo ( %)

Masculino 84,50% 90,60% 87,60% 74,84% 89,15% 80,05% 80,47% 87,92% 84,18%

Feminino 15,50% 9,40% 12,43% 25,16% 10,85% 19,95% 19,53% 12,57% 15,82%

Faixa etária

de 15 a 17 anos 0,55% 0,38% 0,46% 0,01% 0,31% 0,12% ( 1 Trab. ) 0,40% 0,22%

de 18 a 24 anos 21,30% 21,09% 21,19% 14,94% 20,13% 16,83% 11,81% 13,06% 12,48%

de 25 a 39 anos 49,30% 50,29% 49,80% 44,19% 46,34% 44,97% 34,77% 44,12% 39,75%

de 40 a 49 anos 17,03% 18,27% 17,66% 25,91% 21,19% 24,19% 26,67% 24,02% 25,26%

>=50 anos 11,80% 9,93% 10,85% 14,95% 12,03% 13,89% 26,74% 18,41% 22,30%

Escolaridade (1)

Analfabeto 3,11% 2,09% 0,83%

 1 a 5 anos 45,67% 41,33% 20,75%
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 6 a 9 anos 26,04% 26,46% 26,21%

10 a 13 anos 14,81% 26,98% 45,87%

Mais de 13 anos 10,38% 3,14% 6,34%

Para o atributo escolaridade, a Rais não disponibiliza a estratificação dos trabalhadores segundo funções que ocupam pela CBO no 
ano de 2009 e 2017, por isso optou-se por não incluir também a estratificação referente ao ano de 2000. 

Fonte: Elaborado a partir de dados do MTE/RAIS (2019).

A participação feminina no setor sofreu pequenas variações nos três anos anali-
sados, apresentando, em 2017, um aumento percentual de 2,5% na composição total, 
relativamente ao primeiro ano de análise. A tendência de maior participação no de-
sempenho das atividades agrícolas manteve-se ao longo dos três períodos. Em 2017 as 
mulheres representaram 19,5% da força de trabalho nas atividades agrícolas e 12,5% 
nas demais ocupações no setor, com participação total de 15,82% ante 12,43% no ano 
de 2000.

Observa-se uma mudança no perfil do trabalhador relativamente à faixa etária. 
Enquanto no primeiro ano de análise aproximadamente 71% da força de trabalho era 
composta por trabalhadores com até 39 anos de idade, nos anos 2009 e 2017 a pro-
porção destes trabalhadores diminuiu para 62% e 52%, respectivamente. Essa redução 
percentual aconteceu de maneira bastante equilibrada entre as duas principais faixas 
etárias que compõem o estrato (uma vez que o percentual de trabalhadores menores, 
entre 15 e 17 anos, é incipiente), reduzindo-se a proporção tanto de trabalhadores en-
tre 18 a 24 anos quanto os de 25 a 39 anos. Ao mesmo tempo, houve um acréscimo de 
aproximadamente 8% de trabalhadores com faixa etária entre 40 e 49 anos e de 12% 
dos trabalhadores com mais de 50 anos.

Nestes dois últimos estratos registrou-se, no ano de 2017, uma maior participação 
nas atividades agrícolas, ou seja, 53,4% do total da mão de obra empregada nesta ativi-
dade tinha idade superior a 40 anos de idade, enquanto 57,6% da mão de obra empre-
gada nas demais atividades do setor era composta por trabalhadores mais jovens, entre 
18 e 39 anos. Tais mudanças na composição da faixa etária podem estar relacionadas ao 
processo de transição demográfica pelo qual o Brasil está passando, com o crescimento 
da população economicamente ativa (entre 15 e 59 anos) e consequente envelhecimen-
to populacional nos próximos anos11 (IBGE, 2018).

Outra importante mudança no perfil dos trabalhadores está no nível de escolari-
dade. Se no ano de 2000 quase a metade dos trabalhadores do setor tinham no máximo 
até 5 anos de estudos, em 2017 esses representavam menos de 22%. Observa-se, no 
entanto, que esta mudança ocorreu principalmente depois de 2009, ano em que ainda 
se registrou um alto percentual com baixa escolaridade. Assim, enquanto a participa-
ção percentual do estrato de trabalhadores na faixa entre 6 a 9 anos de escolaridade 
permaneceu praticamente inalterada ao longo dos três períodos analisados, houve um 
acentuado aumento na proporção daqueles com escolaridade entre 10 e 13 anos – to-
talizando 45,8%  do setor. Uma leve retração, porém, pode ser constatada em relação 

11	Segundo as projeções populacionais 2018 elaboradas pelo IBGE, em 2060 o percentual da população com 65 anos 
ou mais de idade chegará a 25,5% (58,2 milhões de idosos), enquanto em 2018 essa proporção é de 9,2% (19,2 
milhões). Já os jovens (0 a 14 anos) deverão representar 14,7% da população (33,6 milhões) em 2060, frente a 
21,9% (44,5 milhões).
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aos trabalhadores com mais de 13 anos de estudos – de aproximadamente 10% em 
2000 para 6% em 2017. Constatou-se, de toda a forma, uma sensível melhora nos níveis 
de escolaridade no setor, com 52,2% dos trabalhadores apresentando níveis de escolari-
dade acima dos 10 anos de estudos. Estes dados são bastante diferentes dos registrados 
no ano de 2000, quando praticamente esse mesmo percentual de trabalhadores (49% à 
época) tinha no máximo até 5 anos de estudos.

	 Essa alteração no nível de escolaridade dos trabalhadores do setor é mais um 
indicativo do novo perfil do trabalhador requerido pelo setor sucroalcooleiro num mo-
mento de consolidação de um novo ciclo tecnológico, que reconfigura as formas de pro-
dução e o perfil da mão de obra ocupada (SHIKIDA; AZEVEDO; VIAN, 2011).

A Tabela 5 traz a composição do setor por faixas salariais nos anos 2000, 2009 e 
2017. No ano de 2017, 79,3% dos trabalhadores do setor receberam até no máximo 3 
salários mínimos. Esse percentual é menor que em 2009 (89,1%) e um pouco maior do 
que em 2000 (77,2%). Uma alteração importante pode ser observada na distribuição 
dos trabalhadores por faixas salariais, havendo, neste último ano, uma significativa re-
dução do percentual de trabalhadores que receberam até 1,5 salário mínimo – 16,4% 
ante 33,5% em 2009 e 25% em 2000. 

Tabela 5 – Distribuição do setor por faixas salariais nos anos 2000, 2009 e 2017

Ano Faixa Salarial (em salários mínimos) Número de Trabalhadores (%)

2000

até 1,5 salário 25,0
1,51 - 2 26,9
2,01 - 3 25,3
3,01 - 4 12,7

Acima de 4 salários 9,5
Não Classificados 0,6

2009

até 1,5 salário 33,5
1,51 - 2 29,9
2,01 - 3 25,9
3,01 - 4 4,9

Acima de 4 salários 3,7
Não Classificados 2,1

2017

até 1,5 salário 16,4
1,51 - 2 27,9
2,01 - 3 35,0
3,01 - 4 10,0

Acima de 4 salários 6,6
Não Classificados 4,1

 Fonte: Elaborado a partir de dados do MTE/RAIS (2019).

O percentual de trabalhadores na faixa entre 2 e 3 salários, por sua vez, que era 
de 25,8% em 2009 e de 25,3% em 2000, subiu para 35%, indicando um razoável deslo-
camento de trabalhadores para esta faixa salarial mais elevada. O percentual de traba-
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lhadores com rendimentos acima de 3 salários mínimos foi de 16,6% em 2017, revelan-
do uma acentuada recuperação com relação a 2009, mas ainda abaixo do registrado em 
2000, quando este estrato agregava 22,2% dos trabalhadores.

A distribuição das faixas salariais por tipo de ocupação está disposta na Tabela 6.

Tabela 6 – Faixas salariais por tipo de ocupação no setor – anos: 2000, 2009 e 2017

Ano Faixa Salarial Atividades 
Agrícolas % Demais 

ocupações %

  até 1,5 salário 4664 42,42 885 7,89

2000

de 1,51 a 2 salários 3582 32,58 2369 21,12

de 2,01 a 3 salários 1929 17,54 3708 33,05

de 3,01 a 4 salários 553 5,03 2272 20,25

4,01 a 5 salários 70 0,64 836 7,45

5,01 a 7 salários 55 0,50 567 5,05

7,01 a 10 salários 21 0,19 238 2,12

mais de 10 14 0,13 313 2,79

não informado 107 0,97 30 0,27

2009

até 1,5 salário 15376 43,62 3189 15,81
de 1,51 a 2 salários 11986 34,00 4579 22,71
de 2,01 a 3 salários 6195 17,57 8151 40,42
de 3,01 a 4 salários 467 1,32 2233 11,07
4,01 a 5 salários 94 0,27 640 3,17
5,01 a 7 salários 106 0,30 528 2,62
7,01 a 10 salários 40 0,11 296 1,47
mais de 10 23 0,07 349 1,73
não informado 963 2,73 202 1,00

2017

até 1,5 salário 3.974 24,99 1.618 8,91
1,51 a 2 salários 5.700 35,85 3806 20,96
2,01 a 3 salários 3.920 24,65 7999 44,05
3,01 a 4 salários 796 5,01 2600 14,32
4,01 a 5 salários 159 1,00 853 4,70
5,01 a 7 salários 96 0,60 539 2,97
7,01 a 10 salários 40 0,25 272 1,50
mais de 10 28 0,18 263 1,45
não informado 1187 7,47 209 1,15

Fonte: Elaborado a partir de dados do MTE/RAIS (2019).

As atividades agrícolas são as que concentraram a maior proporção dos trabalha-
dores com até 2 salários mínimos, embora com significativa redução em 2017 relativa-
mente aos anos anteriores. Nos anos de 2000 e 2009 aproximadamente 75% dos traba-
lhadores agrícolas recebiam até 2 salários mínimos, já em 2017 esse percentual foi de 
61%. Dessa forma, nesse último ano tem-se, pela primeira vez, nos três períodos ana-
lisados, um aumento percentual dos trabalhadores agrícolas na faixa de 2 a 3 salários 
mínimos – 24,7% ante aproximadamente 17,5% nos períodos anteriores. Assim, se nos 
demais anos da análise aproximadamente 95% dos trabalhadores agrícolas receberam 
no máximo até 3 salários mínimos, no último ano esse percentual caiu para 85,5%, ha-
vendo um sutil deslocamento percentual para as faixas subsequentes.
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Dessa forma, em consonância com os dados sobre a distribuição por faixa salarial 
da Tabela 5, as atividades agrícolas apresentaram uma importante redução no percen-
tual do pessoal com remuneração até 1,5 salários mínimo. Enquanto em 2000 e 2009 o 
maior percentual de trabalhadores alocados nestas atividades recebia até 1,5 salários 
mínimo, no ano de 2017 a maioria recebeu entre 1,5 e 2 salários, tendo sido obser-
vado razoável aumento na proporção de trabalhadores também na faixa entre 2,1 a 3 
salários. Tais alterações na dinâmica salarial das atividades agrícolas são um indicativo 
das mudanças que se processaram neste mercado que, em decorrência do processo de 
modernização, passou a demandar ao longo dos anos um pessoal mais qualificado e, 
consequentemente, um pouco mais bem remunerado. 

Para as demais ocupações da indústria sucroalcooleira, a proporção daqueles que 
receberam até 2 salários é menor do que nas atividades agrícolas. Entre os trabalhado-
res alocados em atividades próprias da indústria e/ou administrativas, a maior concen-
tração de pessoal está na faixa entre 2 e 3 salários mínimos, dinâmica que se manteve 
ao longo dos três períodos analisados. Se somados os trabalhadores da faixa entre 3 e 
4 salários, tem-se que em 2017 mais da metade (58,4%) recebeu entre 2 e 4 salários 
mínimos. Nota-se, também, que nas demais faixas remuneratórias, acima de 4 salários 
mínimos, embora incipientes em termos de porcentagem, há uma maior concentração 
destes trabalhadores, relativamente às atividades agrícolas. Dessa forma, sem demons-
trar alterações significativas na dinâmica salarial, a indústria manteve os melhores ní-
veis salariais no setor ao longo dos anos. 

Concluindo a análise dos resultados sobre o perfil dos trabalhadores no setor su-
croalcooleiro paranaense, tem-se na Tabela 7 a composição dos níveis salariais por faixa 
de escolaridade. 

Tabela 7 – Composição das faixas salariais por nível de escolaridade  
– anos 2000, 2009 e 2017

Ano Escolaridade / 
Salário

até 1,5 
salário (%)

1,51 - 2 
(%)

2,01 - 3 
(%)

3,01 - 4 
(%)

Acima de 4 
salários (%)

Não 
Classificados

2000

Analfabeto 6 4 1,5 0,25 0,14 0,04
Até 5 anos 61 53 43 28 17 0,37
6 a 9 anos 21 25 30 32 23 0,17
10 a 13 anos 7 13 17 21 29 0,02
mais que 13 
anos 5 5 8 20 32 0,02

2009

Analfabeto 3 2 0,66 0,11 0 0,13
Até 5 anos 53 45 29 17 6 1,44
6 a 9 anos 25 26 30 28 12 0,40
10 a 13 anos 17 25 38 48 41 0,13
mais que 13 
anos 1 1 2 6 41 0
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2017

Analfabeto 2 1 0,08 0,03 0 0,22
Até 5 anos 35 24 13 9 3 2,53
6 a 9 anos 27 29 29 20 9 0,90
10 a 13 anos 34 42 54 62 46 0,43
mais que 13 
anos 2 3 4 9 42 0,02

Fonte: Elaborado a partir de dados do MTE/RAIS (2019).

Foram observadas significativas alterações ao longo dos três períodos em virtude, 
provavelmente, da melhora no nível de escolaridade apresentado pelos trabalhadores 
nos últimos anos. Assim, é perceptível a redução da participação de pessoal menos qua-
lificado, com até 5 anos de estudos nas faixas salariais acima de 2 salários mínimos. 
Se no ano 2000 as faixas salariais entre 2,1 e 3 salários; 3,1 e 4 salários e acima de 4 
salários eram compostas, respectivamente, por 44,5%, 28,3% e 17,1% por trabalhado-
res com até no máximo 5 anos de estudos, em 2017 esse percentual foi reduzido para 
13%, 9% e 3%, respectivamente. Nestes termos, também aumentou a participação do 
pessoal mais qualificado (com escolaridade acima de 10 anos de estudos) nas faixas sa-
lariais acima de 3 salários mínimos. Em 2017, 71% dos trabalhadores que compunham 
a faixa salarial entre 3 e 4 salários mínimos tinham mais de 10 anos de estudos ante 
54% em 2009 e 41% em 2000. Da mesma forma, o estrato de trabalhadores com mais 
de 4 salários, que durante os três períodos analisados foi composto, em sua maioria, 
por trabalhadores com níveis de escolaridade acima dos 10 anos de estudos, também 
registrou aumento proporcional, com participação de 86% ante 81% em 2009 e 61% em 
2000.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisou a evolução do mercado de trabalho do setor sucroalcooleiro 
paranaense em termos de geração de empregos e perfil da mão de obra nas duas úl-
timas décadas. Os resultados apontaram para um período de expansão na geração de 
empregos entre 2000 e 2009, cujo crescimento acompanhou a evolução da área cultiva-
da de cana-de-açúcar. A partir de 2010, entretanto, mesmo ainda com certa expansão 
da área cultivada, o mercado de trabalho apresentou uma razoável retração, que se in-
tensificou após o ano de 2013 e manteve queda constante até 2017. 

As atividades agrícolas foram responsáveis pelas principais variações na dinâmi-
ca do mercado de trabalho, registrando um crescimento de aproximadamente 220% 
no período de expansão e uma diminuição de 55% no período de retração. Quanto ao 
perfil da mão de obra, foram registradas alterações significativas na composição etária 
do setor, com redução na participação de trabalhadores com até 39 anos de idade e 
aumento na participação de trabalhadores acima de 50 anos, indicando um envelhe-
cimento da mão de obra empregada. Da mesma forma, os resultados apontaram para 
uma sensível melhora nos níveis de escolaridade . 

A dinâmica salarial também apresentou alterações importantes, registrando gan-
hos no setor como um todo e, mais nitidamente, nas atividades agrícolas. Houve um 
significativo deslocamento de trabalhadores entre faixas salariais, com redução percen-
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tual no número de trabalhadores que receberam até 1,5 salário mínimo e aumento dos 
que receberam entre 2 e 3 salários mínimos. Os melhores níveis salariais, entretanto, 
estão definitivamente reservados aos mais bem qualificados.

Desse modo, ao longo do período analisado, diversas mudanças se processaram 
no perfil do trabalhador formal do setor sucroalcooleiro paranaense. De maneira geral, 
os trabalhadores estão mais velhos, mais bem qualificados e com um rendimento um 
pouco mais elevado em termos de salários mínimos. Mais significativas, porém, são as 
alterações que se processaram em termos de geração de empregos, com redução de 
postos de trabalho na ordem de 40% na composição total do setor ao longo da últi-
ma década.  Nesta redução, ressalta-se, não estão inclusos aqueles postos de trabalhos 
temporários. Os dados de 2017 sumarizam a nova dinâmica do setor sucroalcooleiro 
paranaense: menos intensivo em mão de obra, principalmente agrícola; mais seletivo e 
um pouco mais bem remunerado comparativamente aos anos anteriores.

Esses apontamentos corroboram alguns estudos,  já referenciados neste artigo so-
bre os efeitos da mecanização, bem como o impacto de todo o processo de moderniza-
ção agrícola e agroindustrial na redução de postos de trabalho e na mudança de perfil 
do trabalhador agrícola. Dessa forma, o futuro dos empregos no setor sucroalcooleiro, 
principalmente no Estado do Paraná, parece depender sobremaneira do crescimento da 
indústria, de modo que haja um incremento do emprego em outras funções que não se-
jam as agrícolas. Para além das questões macroeconômicas e outras políticas institucio-
nais que podem vir a afetar o setor, as expectativas, em âmbito nacional, apontam para 
a Política Nacional de Biocombustíveis (Renovabio), criada no final de 2017, a partir da 
publicação da Lei n° 13.576, de 26/12/2017, cujas diretrizes propõem um aumento sig-
nificativo da produção de etanol no país, com estímulo à produção, aumento da previ-
sibilidade aos produtores e, por conseguinte, a recuperação na dinâmica econômica da 
atividade.12 

Ainda no que diz respeito à geração de empregos, é preciso frisar, como já fizeram 
Vian e Belik (2003), que os empregos na indústria não serão suficientes para empregar 
todo o contingente de mão de obra liberada, gerando a necessidade de estabelecimen-
to de políticas regionais que visem à absorção de uma parcela dessa mão de obra em 
outras atividades. A este respeito discute-se sobre o potencial das políticas de incenti-
vo à agricultura familiar; a destinação social daquelas áreas desocupadas pela cana-de-
-açúcar, em virtude da mecanização completa do corte; bem como a reforma agrária 
nas áreas de origem dos trabalhadores migrantes,13 o que não foi aqui aprofundado por 
não ser tema de investigação deste trabalho.  

12	A Política Nacional de Biocombustível (Renovabio) está em consonância com o processo global de transição 
energética, em que os biocombustíveis, em especial o etanol, apresentam-se como uma opção consistente para a 
substituição de combustíveis fósseis em larga escala. Assim, com o objetivo principal de cumprir os compromissos 
de redução de emissões de gases causadores do efeito estufa, firmados pelo Brasil no Acordo de Paris, o programa 
apresenta-se também como uma auspiciosa política pública de estímulo ao setor sucroalcooleiro, quando se 
vale de mecanismos como a certificação de biocombustíveis, a precificação e comercialização de créditos de 
descarbonização, bem como incentivos fiscais, financeiros e creditícios, que visam a promover maior estabilidade 
aos preços dos biocombustíveis, constantemente afetados pelas oscilações mundiais no preço do petróleo (GRASSI; 
PEREIRA, 2019). Nesse sentido, tal política parece definir, depois de longos anos de debate, o papel do álcool na 
matriz energética do país, uma diretriz de política com potencial de finalmente estabilizar a demanda e promover 
um crescimento sustentado da produção (VIAN; BELIK, 2003; SHIKIDA, 2014). 

13	Ver mais em Vian e Belik (2003) e Alves (2009).
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Sugere-se, por fim, como agenda de trabalho, que mais estudos sejam realizados 
sobre o tema em outros Estados produtores de cana-de-açúcar, como forma de inves-
tigar os mesmos aspectos analisados nesta pesquisa em outros cenários. Ademais, um 
aprofundamento, por meio de análise qualitativa, sobre as condições de trabalho dos 
sujeitos pesquisados e outros desdobramentos sobre o impacto social desta redução 
dos empregos no setor, que não acontece isolada de outros campos de atuação econô-
mica e produtiva, são temas que podem ser incluídos nesta agenda.
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